
e Agronomia e a Lei Federal nº 13.369, de 12 de 
dezembro de 2016, que dispõe sobre a garantia do 
exercício da profissão de designer de interiores e 
ambientes. 

VALIDADE DO RRT

A elaboração de projetos, a execução de obras e 
a realização de quaisquer outros serviços técnicos 
no âmbito da Arquitetura e Urbanismo, que envol-
vam competência privativa de arquitetos e urbanis-
tas ou atuação compartilhada destes com outras 
profissões regulamentadas, ficam sujeitas ao Re-
gistro de Responsabilidade Técnica (RRT).

Um único formulário de RRT pode conter mais de 
uma atividade técnica, desde que realizadas pelo 
mesmo profissional, no mesmo endereço, e per-
tencentes ao mesmo grupo de atividades, os quais 
são estabelecidos pelo art. 3º da Resolução nº 21 
do CAU/BR. Quando forem realizadas atividades 

4

de grupos diferentes, devem ser preenchidos re-
gistros distintos. 	
Serão válidas apenas as atividades anotadas no 
campo ‘4. ATIVIDADE TÉCNICA’, do formulário de 
RRT. O formulário de RRT tem validade legal so-
mente após o pagamento da taxa correspondente. 
Seu preenchimento pode ser feito sob as seguintes 
modalidades:

> Rascunho: documento sem validade legal, 
apenas para conferência de dados, sem 
numeração e com tarja indicativa; 	

> Documento Final: contém informações e 
dados definitivos sobre a obra ou serviço a ser 
executado, com geração de boleto para 
recolhimento da taxa em até cinco dias úteis. 
Este documento terá validade legal somente 
se acompanhado do comprovante de pagamento 
da Taxa de RRT;	  

> e o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT):
documento de registro definitivo, com 
numeração e com o campo ‘6. Valor’, referente a
o pagamento da Taxa de RRT.
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Assim, qualquer serviço realizado no âmbito do 
projeto, compatibilização, relatórios técnicos e 
cargo ou função técnica deverá ser realizado por 
arquiteto e urbanista regularmente registrado no 
CAU. No que se refere à execução de obras de inte-
riores, não há atividades privativas, sendo ativida-
des compartilhadas com outras profissões regula-
mentadas.

Para a elaboração do devido Registro de Respon-
sabilidade Técnica (RRT), o arquiteto e urbanista 
deverá emiti-lo tendo em vista o serviço a ser pres-
tado, na modalidade Simples. Em caso de projeto, 
atividades do grupo 1. – PROJETO / 1.4 – ARQUI-
TETURA DE INTERIORES. Em caso de execução 
de obra, atividades do grupo 2 – EXECUÇÃO / 2.4 
– ARQUITETURA DE INTERIORES. Caso o arquite-
to e urbanista seja responsável tanto pelo projeto 
quanto pela obra, deverá emitir dois RRTs, um para 
PROJETO e outro para EXECUÇÃO.

1.  PROJETO
1.4. ARQUITETURA 
DE INTERIORES
1.4.1 – Projeto de 
Arquitetura de I
nteriores
1.4.2 – Projeto de 
Reforma de interiores
1.4.3 – Projeto de 
Mobiliário
1.5.1 – Projeto de insta-
lações hidrossanitárias 
prediais

2.  EXECUÇÃO
2.4 – ARQUITETURA 
DE INTERIORES
2.4.1 – Execução de 
obra de interiores
2.4.2 – Execução de 
reforma de interiores
2.4.3 – Execução de 
mobiliário
2.4.3 – Execução de 
instalações hidros-
sanitárias 
prediais

Os itens apresentados nos quadros representam 
algumas das atividades possíveis de serem re-
alizadas pelo arquiteto e urbanista no âmbito da 
arquitetura de interiores. Para verificação das de-
mais atividades que os profissionais de arquitetu-
ra e urbanismo podem desenvolver, é necessário 
consultar a Resolução CAU/BR nº21/2012. Duran-
te a elaboração, o profissional deverá inserir no 
RRT aquelas atividades que ele for de fato realizar. 

OUTRAS PROFISSÕES

Com relação às profissões regulamentadas que 
possuem áreas de atuação compartilhadas com 
arquitetos e urbanismos, recomendamos que seja 
consultada a legislação pertinente, como a Re-
solução CONFEA nº 218, de 29 de junho de 1973, 
que discrimina, dentre outras, atividades das di-
ferentes modalidades profissionais da Engenharia 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
– CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urba-
nismo dos Estados e do Distrito Federal – CAU/UF 
foram criados como conselho uniprofissional pelo 
advento da Lei nº 12.378 de 31 de dezembro de 
2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura 
e Urbanismo no país.

Assim, o CAU/MG possui a função de “orientar, dis-
ciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de ar-
quitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância 
dos princípios de ética e disciplina da classe em 
todo o território nacional, bem como pugnar pelo 
aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e ur-
banismo” (§ 1º do Art. 24º da Lei 12.378/2010).

Nesse sentido, este documento traz informações 
relativas ao exercício de arquitetura e urbanismo e 
às atividades específicas de arquitetos e urbanis-
tas identificadas em Shoppings Centers.

NORMATIZAÇÃO

Dentre os normativos do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil, listamos abaixo os princi-
pais relacionados às atribuições profissionais, à 
fiscalização, bem como à emissão do Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT:

> RESOLUÇÃO CAU/BR N° 21/2012 – Atividades e 
atribuições profissionais do arquiteto e urbanista;

> RESOLUÇÃO CAU/BR Nº 22/2012 – Fiscalização 
do exercício profissional da arquitetura e urba-
nismo;

> RESOLUÇÃO CAU/BR Nº 91/2014 – Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT).

RESOLUÇÃO 51 
ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DE ARQUITETOS 
E URBANISTAS

As obras e serviços realizados no interior do Sho-
pping Center fazem parte da Arquitetura de Inte-
riores. Conforme a Resolução nº 51 do CAU/BR, 
alguns serviços prestados neste grupo de atividade 
são privativos de arquitetos e urbanistas (Art. 2º, 
II):

II > DA ARQUITETURA DE INTERIORES:

a) projeto de arquitetura de interiores;
b) coordenação e compatibilização de projeto de  
     arquitetura de interiores com projetos 
    complementares;
c) relatório técnico de arquitetura de interiores 
    referente a memorial descritivo, caderno de 
    especificações e de encargos e avaliação 
    pós-ocupação;
d) desempenho de cargo ou função técnica 
    concernente à elaboração ou análise de projeto 
    de arquitetura de interiores;

APRESENTAÇÃO
projeto de 

arquitetura de 
interiores

coordenação e 
compatibilização 

com projetos 
complementares

elaboração ou análise de   
projeto de arquitetura de 

interiores

memorial descritivo, 
caderno de especificações 
e de encargos e avaliação 

pós-ocupação

ARQUITETURA
DE INTERIORES

1
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Assim, qualquer serviço realizado no âmbito do 
projeto, compatibilização, relatórios técnicos e 
cargo ou função técnica deverá ser realizado por 
arquiteto e urbanista regularmente registrado no 
CAU. No que se refere à execução de obras de inte-
riores, não há atividades privativas, sendo ativida-
des compartilhadas com outras profissões regula-
mentadas.

Para a elaboração do devido Registro de Respon-
sabilidade Técnica (RRT), o arquiteto e urbanista 
deverá emiti-lo tendo em vista o serviço a ser pres-
tado, na modalidade Simples. Em caso de projeto, 
atividades do grupo 1. – PROJETO / 1.4 – ARQUI-
TETURA DE INTERIORES. Em caso de execução 
de obra, atividades do grupo 2 – EXECUÇÃO / 2.4 
– ARQUITETURA DE INTERIORES. Caso o arquite-
to e urbanista seja responsável tanto pelo projeto 
quanto pela obra, deverá emitir dois RRTs, um para 
PROJETO e outro para EXECUÇÃO.

1.  PROJETO
1.4. ARQUITETURA 
DE INTERIORES
1.4.1 – Projeto de 
Arquitetura de I
nteriores
1.4.2 – Projeto de 
Reforma de interiores
1.4.3 – Projeto de 
Mobiliário
1.5.1 – Projeto de insta-
lações hidrossanitárias 
prediais

2.  EXECUÇÃO
2.4 – ARQUITETURA 
DE INTERIORES
2.4.1 – Execução de 
obra de interiores
2.4.2 – Execução de 
reforma de interiores
2.4.3 – Execução de 
mobiliário
2.4.3 – Execução de 
instalações hidros-
sanitárias 
prediais

Os itens apresentados nos quadros representam 
algumas das atividades possíveis de serem re-
alizadas pelo arquiteto e urbanista no âmbito da 
arquitetura de interiores. Para verificação das de-
mais atividades que os profissionais de arquitetu-
ra e urbanismo podem desenvolver, é necessário 
consultar a Resolução CAU/BR nº21/2012. Duran-
te a elaboração, o profissional deverá inserir no 
RRT aquelas atividades que ele for de fato realizar. 

OUTRAS PROFISSÕES

Com relação às profissões regulamentadas que 
possuem áreas de atuação compartilhadas com 
arquitetos e urbanismos, recomendamos que seja 
consultada a legislação pertinente, como a Re-
solução CONFEA nº 218, de 29 de junho de 1973, 
que discrimina, dentre outras, atividades das di-
ferentes modalidades profissionais da Engenharia 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 
– CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urba-
nismo dos Estados e do Distrito Federal – CAU/UF 
foram criados como conselho uniprofissional pelo 
advento da Lei nº 12.378 de 31 de dezembro de 
2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura 
e Urbanismo no país.

Assim, o CAU/MG possui a função de “orientar, dis-
ciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de ar-
quitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância 
dos princípios de ética e disciplina da classe em 
todo o território nacional, bem como pugnar pelo 
aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e ur-
banismo” (§ 1º do Art. 24º da Lei 12.378/2010).

Nesse sentido, este documento traz informações 
relativas ao exercício de arquitetura e urbanismo e 
às atividades específicas de arquitetos e urbanis-
tas identificadas em Shoppings Centers.

NORMATIZAÇÃO

Dentre os normativos do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Brasil, listamos abaixo os princi-
pais relacionados às atribuições profissionais, à 
fiscalização, bem como à emissão do Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT:

> RESOLUÇÃO CAU/BR N° 21/2012 – Atividades e 
atribuições profissionais do arquiteto e urbanista;

> RESOLUÇÃO CAU/BR Nº 22/2012 – Fiscalização 
do exercício profissional da arquitetura e urba-
nismo;

> RESOLUÇÃO CAU/BR Nº 91/2014 – Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT).

RESOLUÇÃO 51 
ATRIBUIÇÕES PRIVATIVAS DE ARQUITETOS 
E URBANISTAS

As obras e serviços realizados no interior do Sho-
pping Center fazem parte da Arquitetura de Inte-
riores. Conforme a Resolução nº 51 do CAU/BR, 
alguns serviços prestados neste grupo de atividade 
são privativos de arquitetos e urbanistas (Art. 2º, 
II):

II > DA ARQUITETURA DE INTERIORES:

a) projeto de arquitetura de interiores;
b) coordenação e compatibilização de projeto de  
     arquitetura de interiores com projetos 
    complementares;
c) relatório técnico de arquitetura de interiores 
    referente a memorial descritivo, caderno de 
    especificações e de encargos e avaliação 
    pós-ocupação;
d) desempenho de cargo ou função técnica 
    concernente à elaboração ou análise de projeto 
    de arquitetura de interiores;
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e Agronomia e a Lei Federal nº 13.369, de 12 de 
dezembro de 2016, que dispõe sobre a garantia do 
exercício da profissão de designer de interiores e 
ambientes. 

VALIDADE DO RRT

A elaboração de projetos, a execução de obras e 
a realização de quaisquer outros serviços técnicos 
no âmbito da Arquitetura e Urbanismo, que envol-
vam competência privativa de arquitetos e urbanis-
tas ou atuação compartilhada destes com outras 
profissões regulamentadas, ficam sujeitas ao Re-
gistro de Responsabilidade Técnica (RRT).

Um único formulário de RRT pode conter mais de 
uma atividade técnica, desde que realizadas pelo 
mesmo profissional, no mesmo endereço, e per-
tencentes ao mesmo grupo de atividades, os quais 
são estabelecidos pelo art. 3º da Resolução nº 21 
do CAU/BR. Quando forem realizadas atividades 

4

de grupos diferentes, devem ser preenchidos re-
gistros distintos. 	
Serão válidas apenas as atividades anotadas no 
campo ‘4. ATIVIDADE TÉCNICA’, do formulário de 
RRT. O formulário de RRT tem validade legal so-
mente após o pagamento da taxa correspondente. 
Seu preenchimento pode ser feito sob as seguintes 
modalidades:

> Rascunho: documento sem validade legal, 
apenas para conferência de dados, sem 
numeração e com tarja indicativa; 	

> Documento Final: contém informações e 
dados definitivos sobre a obra ou serviço a ser 
executado, com geração de boleto para 
recolhimento da taxa em até cinco dias úteis. 
Este documento terá validade legal somente 
se acompanhado do comprovante de pagamento 
da Taxa de RRT;	  

> e o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT):
documento de registro definitivo, com 
numeração e com o campo ‘6. Valor’, referente a
o pagamento da Taxa de RRT.

          www.caumg.gov.br
          0800 883 0113

        caumgoficial |       @caumg1
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